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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 19  - (QUARTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  –  Ten  PM  Raulison                               AG

COORDENADORES  DE  OPERAÇÕES –  Ten Cel PM  Alcides 12ºBPM

Fone: 9966-2026

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE  PORTARIAS

1.1.0.    Do Secretário da Casa Civil 

Nº 283, de 13 MAR 2008

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET  2003, e alterações, 

R E S O L V E:
 
 Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 

Secretário de Defesa Social, em exercício, do Maj PM Paulo de Tarso Pacífico 
Cavalcanti e do Cap PM Luciano Rodrigues Maia, para, em Brasília – DF, no 
período  de  23  a  31  MAR  2008,  desenvolverem  atividades  relacionadas  à 
Aviação de Segurança Pública e Defesa Civil.

(Transcrita do DOE, nº 050, de 14 MAR 2008)
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Nº 284, de 13 MAR 2008

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET  2003, e alterações, 

R E S O L V E:

 Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 
Secretário  de  Defesa  Social,  em exercício,  do 1º  Ten PM Bosco Lourimar 
Bezerra de Lima, para, em Brasília – DF, no período de 23 de MAR  a 29 JUL 
2008, participar do IV Curso de Operações Táticas junto à Academia Nacional 
de Polícia.

(Transcrita do DOE, nº 050, de 14 MAR 2008)

--oo(O)oo--

Nº 291, de 13 MAR 2008

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, tendo em 
vista o disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET  2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar  autorizado  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em vista 
solicitação do Secretário Especial da Casa Militar, do Sd PM Paulo Joaquim 
dos  Santos,  para,  em  Aracaju  –  SE,  no  período  de  13  a  15  MAR  2008, 
participar do Encontro Nacional de Faixa Preta, sem ônus para o Estado de 
Pernambuco.

 

(Transcrita do DOE, nº 050, de 14 MAR 2008)

2.0.0.   COMANDO GERAL

2.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

2.1.1.   Extratos de Contratos

Contrato nº 002/2007-CPL/BPRP. Contratada: Extra Peças e Serviços Ltda. 
Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou de linha de montagem (com 
instalação  inclusa).  Vigência:  17/09/2007  a  31/12/2007.  Classificação  dos 
Recursos: Nota de Empenho n° 001 – NPCO nº 5013. Data da Assinatura? 
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17/09/2007. Contrato nº 003/2007-CPL/BPRP. Contratada: DR. Serviços Peças 
e Acessórios Ltda. Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou de linha 
de montagem (com instalação inclusa).  Vigência:  11/09/2007 a 31/12/2007. 
Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 001 – NPCO nº 4176. Data 
da Assinatura? 11/09/2007. Contrato nº 004/2007-CPL/BPRP. Contratada: E. 
dos Santos Silva Peças e Serviços-ME. Objeto: Fornecimento de peças novas, 
originais  ou  de  linha  de  montagem  (com  instalação  inclusa).  Vigência: 
11/09/2007 a 31/12/2007. Classificação dos Recursos:  Nota de Empenho n° 
001 – NPCO nº 4176. Data da Assinatura? 17/09/2007. Contrato nº 001/2007-
CPL/23º BPM. Contratada: Neves & Caetano Ltda. Objeto: Fornecimento de 
peças  novas,  originais  ou  de  linha  de  montagem (com instalação  inclusa). 
Vigência:  15/10/2007  a  31/12/2007.  Classificação  dos  Recursos:  Nota  de 
Empenho n° 001 – NPCO nº 4907. Data da Assinatura? 15/10/2007. Contrato 
nº  002/2007-CPL/23º  BPM.  Contratada:  Sertão  Tintas,  Peças,  Acessórios  e 
Serviços Automotivos Ltda. Objeto: Fornecimento de peças novas, originais ou 
de  linha  de  montagem  (com  instalação  inclusa).  Vigência:  15/10/2007  a 
31/12/2007. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 002 – NPCO nº 
4907.  Data  da  Assinatura?  15/10/2007.  Contrato  nº  007/2008-CPL/SAD. 
Contratada:  PPLR Turismo Ltda. Objeto: Fornecimento de passagens aéreas 
internacionais  e  translados  em  ônibus  executivos.  Vigência:  02/02/2008  a 
22/03/2008. Classificação dos Recursos: Nota de Empenho n° 1076. Data da 
Assinatura? 22/02/2008.

(Transcrita do DOE, nº 050, de 14 MAR 2008)

3.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

3.1.0.   Comissão Permanente de Licitação
 
3.1.1.   Resultado de Licitação
 
Pregão  Eletrônico  005,  Processo  nº  0009/08,  Fornecimento  de  Gêneros 

Alimentícios.  Proponentes  Vencedoras:  1)  Albcom  Com.  Serv.  Ltda;  2) 
Alimento do Lar Ltda-ME; 3) Ceres Cereais e Estivas Ltda; 4) Disbral – Dist. 
Brasileira de Alimentos Ltda; 5) Gabriel Severino da Silva ME; 6) Indústria de 
Polpa de Frutas Ideal Ltda; 7) Premier Produtos Alimentícios Ltda.

Pregão Eletrônico 006, Processo nº 010/08 , Fornecimento de Pães, Bolos, 
Carnes, Peixes e Alimentos Dietéticos. Proponentes Vencedoras: 1) Alimentos 
de Lar Ltda-ME; 2) Disbral – Dist. Brasileira de Alimentos Ltda; 3) Frigual 
Frigorífico  Guararapes  Ltda;  4)  Gabriel  severino  da  Silva  ME;  5)  Premier 
Produtos Alimentícios Ltda; 6) Top Distribuidora Ltda. Maiores informações, 
acessar relatório final do Pregão, no site www.redecompras.pe.gov.br

 
(Transcrito do DOE, nº 050 de 14 MAR 2008)
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4.0.0.   DIRETORIA DE PESSOAL

4.1.0.   Colégio da Polícia Militar

4.1.1.   Aviso de Licitação

PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  001/2008-CPM  -  Objeto:  Fornecimento 
Móveis, Splt de Ar Condicionado e Caixa de Som. Recebimento das Propostas: 
Até 31 MAR 08 às 09h00. Disputa de Preços: Até 31 MAR 08 às 09h30.

OBS:  O  Edital  na  íntegra,  poderá  ser  retirado  no  site 
www.redecompras.pe.gov.br , no link do BANDEPE - ABN AMRO BANK, 
ou  pessoalmente  na  CPL/CPM,  sito  à  Rua  Henrique  Dias,  s/nº,  Derby, 
Recife/PE, no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. Fone (81) 
3181-1955/3301-1409.

(Transcrito do DOE, nº 050, de 14 MAR 2008)

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

A tua mulher será como a videira frutífera aos lados da tua casa; os 
teus filhos como plantas de oliveira à roda da tua mesa. (Salmos 128:3).

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Inquérito Policial Militar 

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 768, de 18 MAI 2007 
Encarregado: Cap PM Mat. 02052-4, Antônio Vieira de Souza Júnior 
Caso a Apurar: Recebimento indevido de diferença de gratificação pelo  1º  Sgt 
                          RRPM Mat. 600607-3, Edson da Silva Ribeiro

Vem à apreciação deste Comandante Geral os auto conclusos do 
Inquérito  Policial  Militar,  contendo  183  (cento  e  oitenta  e  três)  folhas, 
instaurado por meio da supracitada, publicada no BG nº 96, de 24 MAI 2007, 
com a finalidade de investigar o recebimento, por duas vezes, de diferença de 
gratificação de função inerente ao Posto de 1º Tenente, a que fazia jus apenas 
uma vez o 1º Sgt RRPM Mat. 600607-3, Edson da Silva Ribeiro. 
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Inicialmente cumpre informar que os autos foram entregues no mês 
de  agosto   de  2007,  porém esse  Comando  Geral  devidamente  assessorado, 
observou a necessidade de se aguardar a resposta do pedido de precatória feito 
pelo Encarregado do Inquérito ao Comandante Geral da PMESP a fim de que 
fosse inquirido o graduado alvo das investigações,  o qual atualmente reside 
naquele  Estado.  Sendo  a  peça  de  suma  importância  para  a  conclusão  da 
investigação. No dia 08 NOV 2007 foi juntado aos autos o termo de inquirição 
do graduado investigado, procedido pelo 1º Ten PM Edvaldo Ramos de Souza, 
lotado no 5º BPM/PMESP, em resposta ao pedido de precatória. 

Suprimida esta lacuna, passou-se a análise do feito. Neste segundo 
momento  foi  observada  a  necessidade  de  novas  diligências.  O  IPM  foi 
devolvido ao Encarregado para que procedesse com a ouvida da 1º Sgt PM 
Mat. 24513-5/DP-4, Maria do Socorro Gonçalves Ferreira e ainda juntasse ao 
bojo do inquérito cópias dos Processos nº 711/04 e 139/05 com as respectivas 
autorizações da CSPP liberando as concessões das vantagens.

Saneada as pendências requisitadas ao Encarregado foram os autos 
submetidos  a  apreciação  para  tomada  de  decisão  e  solução  do  feito, 
culminando  com o seguinte posicionamento do Comando Geral.

O  1º  Sgt  RRPM  Mat.  600607-3,  Edson  da  Silva  Ribeiro  foi 
Reformado por Incapacidade Física Definitiva com os proventos integrais de 1º 
Tenente PM, segundo publicou o Acórdão nº 1.662, de 21 JUL 89. Por haver 
recebido  no  período  de  abril  de  2001  até  junho  de  2004  a  gratificação  de 
função referente a Graduação de 1º Sargento, quando deveria ser de 1º Tenente, 
ele deu entrada no primeiro requerimento datado de 07 JAN 2004, solicitando 
o reconhecimento do seu direito. Após análise feita pela PIP à ficha financeira 
do militar em tela, reconhecendo o direito pleiteado, a DP-4 confeccionou a 
Nota para BG nº 1918,  de 10 JUN 2004,  assinada pelo Diretor de Pessoal, 
deferindo o pleito. O processo retornou para PIP e dentro de sua competência 
confeccionou a planilha de cálculo da diferença a receber e como de rotina 
enviou para a CSPP. Após análise aquele órgão devolveu o processo com a 
autorização para o pagamento. O recebimento da diferença se deu parcelado 
nos meses de maio a julho de 2005,  percebendo mensalmente  R$ 2.807,40 
(dois mil oitocentos e sete reais e quarenta centavos), totalizando R$ 8.422, 20 
(oito mil quatrocentos e vinte e dois reais e vinte centavos). 

Antes mesmo de qualquer decisão acerca do primeiro requerimento 
o graduado investigado impetrou com um segundo requerimento em data de 13 
JAN 2004,  ou seja,  06 (seis) dias após o primeiro pleito.  Só que este novo 
pleito foi analisado em 14 JUL 2004, e como já existia a Nota nº 1918/DP-4, de 
10 JUN 2004 deferindo pleito  com o mesmo pedido,  foi  este  requerimento 
indeferido. Em 16 FEV 2005, o militar alvo das investigações apresentou  um 
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terceiro  requerimento.  Como  no  sistema  financeiro  ainda  não  constava  o 
pagamento da diferença inerente ao primeiro requerimento, que só veio a ser 
autorizado o lançamento a partir do mês de maio/2005, os funcionários da PIP 
e  da  DP-4  induzidos  ao  erro  pela  repetição  da  matéria  confeccionaram 
despachos  e  notas  concedendo  o  pedido.  Como  no  primeiro  processo  foi 
confeccionada a Nota nº 613, de 06 ABR 2005, a PIP providenciou a planilha 
que foi enviada para a CSPP. Este órgão enviou o processo e equivocadamente 
autorizou o pagamento pela segunda vez. O lançamento no contracheque do 
graduado ocorreu de forma parcelada nos meses de junho a agosto de 2006, no 
valor  mensal  de  R$ 2.819,18 .  Totalizou o valor  de  R$ 8.457,54  (oito  mil 
quatrocentos e cinqüenta e sete reais, e cinqüenta e quatro centavos). No afã de 
receber  pela  terceira  vez  as  diferenças  da  gratificação  auferidas  em pleitos 
anteriores, o investigado adentrou com um novo requerimento com data de 18 
AGO 2006, mesmo já tendo recebido pela segunda vez o que havia pleiteado. 
Deveria ter procurado a PIP para corrigir o erro e  devolver aos cofres públicos 
o valor recebido indevidamente, porém contrariando as expectativas, adentrou 
com um novo pedido.  Não resta  dúvida de que o graduado investigado ao 
perceber a fragilidade do controle feito pela PIP e pela DP-4, tentou induzir ao 
erro os funcionários. Porém, diferentemente do terceiro requerimento que só 
foi  deferido  o  pedido  por  não  constar  ainda  no  sistema as  informações  de 
pagamento da diferença,  haja vista que só foi liberado após ser publicado a 
nota  concedendo.  Neste  quarto  requerimento  os  funcionários  da  PIP  ao 
analisarem  a  ficha  financeira  constataram  dois  pagamentos  das  diferenças 
pleiteadas, as quais foram lançadas nos anos de 2005 e 2006. Utilizando-se da 
autotutela para ressarcimento ao erário público, o Chefe da PIP determinou os 
descontos  no  contracheque  do  militar  estadual.  Iniciou-se  em dezembro  de 
2006, o valor mensal de R$ 701,85 (setecentos e um reais e oitenta e cinco 
centavos)  pelo  período  de  12  meses,  totalizando  R$  8.422,  20  (oito  mil 
quatrocentos  e  vinte  e  dois  reais  e  vinte centavos).  A posição adotada tem 
amparo legal  no Art.  103 da Lei  nº  10.426/90 e  ainda no Art.  140 da Lei 
6.123/68.

As provas coligidas ao feito indicam que a conduta perpetrada pelo 
militar inativo feriu preceitos legais da norma penal. O fato narrado na peça 
inquisitorial se encontra definido como crime no CPM. 

Isto posto, este Comandante Geral resolve:

I - Concordar  com o Encarregado do IPM ;

II  -  Indiciar  o  1º  Sgt  RRPM  Mat.  600607-3,  Edson  da  Silva 
Ribeiro, por haver indícios de ter praticado crime previsto no Código Penal 
Militar,  nas  vezes em que impetrou com  requerimento  para ressarcimento de 
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diferença  de  gratificação  de  função,  induzindo  ao  erro  funcionários  da 
Pagadoria dos Inativos e Pensionistas e da Diretoria de Pessoal;

III  - Remeter os Autos do Inquérito Policial Militar e a Solução 
para a Central de Inquéritos do Ministério Público de Pernambuco;

IV - Remeter cópia do Inquérito Policial Militar e a Solução para 
serem arquivados na 2ª Seção do EMG;

V  -  Remeter  cópia  do  Relatório  e  da  Solução  do  IPM  a 
Corregedoria Geral, ao Chefe da PIP; DP-4 e DP-7.

2.0.0.   Despacho do Comandante Geral

2.1.0.   Análise de Razões de Defesa

Origem: Notificação da lavra do Cel PM Alexandre José de Souza Britto, então
              Diretor de Pessoal, datada de 21 MAR 2007, em decorrência de  deter-
              minação do Exm.º Sr.  Comandante  Geral, em Solução ao Processo de 
              Licenciamento “Ex-Offício“ a Bem da Disciplina, procedido por força 
              da Portaria  Administrativa  do  Comando do 14º BPM nº 011/Sec., de 
              02 JUN 2005, que  tivera  por  Licenciando o Sd PM Mat. 990048-9/1ª 
             CIPM, Marcelo  Welliton  Alves  da  Silva, publicada no BG nº 049, de 
              14 MAR 2007 
Justificante: Sd PM Mat. 990040-3/CPS, José Ronaldo Mourato da Silva

Trata-se de Razões de Defesa tempestivamente apresentadas pelo 
Justificante acima, em decorrência de haver sido notificado por meio do anexo 
ao Of. nº 596/DP-3/SSJD-SC/PL, de 21 MAR 2007, por haver faltado para 
com a verdade em autos de Processo de Licenciamento, ao ter declarado que 
não observara ser qualquer pessoa detida na Operação Policial desencadeada 
no dia 04 NOV 03, no Bairro do Mutirão, na Cidade de Serra Talhada-PE, em 
cumprimento a um Mandado de Busca e Apreensão expedido pela Exm.ª Sr.ª 
Dr.ª Maria Eliane Cabral Campos Carvalho, Juíza de Direito da Vara Criminal 
da Comarca de Serra Talhada-PE, bem como não ter observado a parada das 
viaturas envolvidas na ação na estrada de acesso à Fazenda do IPA, quando do 
retorno à cidade.

Em seus arrazoados o Justificante alegara que restara consignado 
no  PL  em  alusão,  que  as  motocicletas  da  ROCAM  permaneceram  nas 
redondezas das residências vistoriadas pelo efetivo da 2ª Seção, sem presenciar 
a abordagem propriamente dita, e, por este fato, não poderia, de forma alguma, 
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ter  observado  se  havia  ou  não  alguma pessoa  detida  na  viatura  do  efetivo 
velado,  bem como  que  quando  chegaram à  Fazenda  do  IPA,  receberam  a 
informação  daquele  mesmo efetivo  que  não  haviam encontrado  a  pessoa  a 
quem buscavam, e, por conseguinte, foram liberados, tendo retornado ao 14º 
BPM à frente dos demais policiais militares envolvidos na operação, não tendo 
igualmente  observado  a  parada  de  nenhuma  viatura  na  estrada  de  acesso 
daquela fazenda.

Em síntese, é o que de relevante há para se ressaltar.

Muito embora seja fato o envolvimento e a participação do efetivo 
da ROCAM na desditosa operação deflagrada sob a direção do efetivo da 2ª 
Seção/14º BPM, e tenham eles sido incumbidos de efetuarem o policiamento 
nas circunvizinhanças das residências alvo do Mandado de Busca e Apreensão, 
expedido pela titular da Comarca da Cidade de Serra Talhada-PE, clara está a 
impossibilidade de inobservância por parte de todo efetivo participante da ação 
policial quanto à detenção ou prisão de qualquer suspeito, primeiramente pelo 
fato  de  um  dos  conduzidos  haver  sido  colocado  na  carroceria  de  uma 
caminhonete dotada apenas de capota, o que fatalmente despertaria a atenção 
do mais relapso e desinteressado policial de serviço naquela data, e ainda por 
ser naturalmente concebida a idéia de que,  dentro da normalidade,  qualquer 
policial que participe de uma operação, tenha o interesse de, ao menos, tomar 
conhecimento dos resultados obtidos ao final dela. Logo, não se encontra em 
questionamentos  o  fato  do  efetivo  da  ROCAM  ter  ou  não  presenciado  as 
abordagens conduzidas pelo efetivo da 2ª Seção, mas sim haverem declarado 
não  terem  observado  qualquer  pessoa  ser  detida  e  conduzida  nas  viaturas 
policiais.

Já quanto ao fato de não haverem observado a parada das viaturas 
na  estrada  de  acesso  à  fazenda  do  IPA,  quando  do  retorno,  haveremos  de 
considerar  tal  possibilidade  uma  vez  que  restara  apurado  ter  o  efetivo  da 
ROCAM retornado à frente dos demais.

No mérito, entendo que o Justificante faltara sim com a verdade em 
suas declarações, nos autos do PL a que fora submetido o Sd PM Mat. 990048-
9/1ª  CIPM, Marcelo Welliton Alves da Silva, ao afirmar não ter  observado 
qualquer  pessoa  detida  na  operação  policial  desencadeada  no  dia  04  NOV 
2003.

Por tudo exposto, este Comandante Geral resolve:

I  -  Punir  Disciplinarmente  o  Sd  PM  Mat.  990040-3/CPS,  José 
Ronaldo Mourato da Silva,  por haver com o objetivo de acobertar  erros de 
companheiros   de  farda,   faltado  com  a  verdade  em  autos  de  Processo  de 
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Licenciamento, ao ter declarado não ter visto qualquer pessoa detida e colocada 
na viatura, tipo caminhoneta, durante a Operação Policial desencadeada no dia 
04  NOV  03,  no  Bairro  do  Mutirão,  na  Cidade  de  Serra  Talhada-PE,  em 
cumprimento a um Mandado de Busca e Apreensão expedido pela Exm.ª Sr.ª 
Dr.ª Maria Eliane Cabral Campos Carvalho, Juíza de Direito da Vara Criminal 
da Comarca de Serra Talhada-PE, infringindo o Art. 128, da Lei nº 11.817, de 
24 JUL 2000 (CDME);

III - Remeter cópias deste despacho à Corregedoria Geral da SDS, 
ao CPS e à DP-1.

2.2.0.   Análise de Reconsideração de Ato

Objeto: Reconsideração do ato que o sancionou com 30 (trinta) dias de prisão 
Recorrente: 3º Sgt RRPM Mat. 12460-5, Euzébio Marques de Souza
Recorrido: Comandante Geral

Trata-se  de  recurso  de  Reconsideração  de  Ato  interposto  pelo 
Recorrente  acima  identificado,  em  busca de reformar o contido na Nota nº 
083/07, publicada no BG nº 149, de 10 AGO 07, como Solução à Sindicância 
instaurada por meio da Portaria nº 255, de 23 FEV 07 do Comando Geral. 

Da  detida  análise  das  peças  encaminhadas  verifica-se  que  o 
Processo Administrativo Disciplinar  fora instaurado para investigar troca de 
insultos perpetrado entre associados da ASSINPE-PM/BM.

Consta dos autos do Processo Administrativo Disciplinar, que no 
dia 12 JAN 2007, o 2º Sgt RRPM Carlos Alberto Ventura, dirigiu-se à sede da 
ASSINPE-PM/BM  e  iniciou  a  distribuição  de  uma  carta  aberta  na  qual 
explicitava os motivos de sua  renuncia ao cargo de vice-presidente daquela 
associação.  Tal  documento  elencava  uma série  de  acusações  contra  a  atual 
gestão. Personalizava aquele documento uma série de adjetivos desrespeitosos 
dirigidos em face ao Presidente da mesma – ST RRPM Lupércio Nunes da 
Silva. 

Destarte,  como conseqüência daquele ato, um grupo de militares 
inativos presentes passaram a dispensar tratamento análogo para com o autor 
das  denúncias.  Entre  estes  encontrava-se  o  3º  Sgt  RRPM  Mat.  12460-5, 
Euzébio Marques de Souza que exercia a função de segurança da associação. 
Durante  contenda  verbal,  o  3º  Sgt  RRPM  Euzébio,  utilizou-se  de  termos 
impróprios à vida castrense, tratando o 2º Sgt RRPM Carlos Alberto Ventura 
de covarde e mentiroso. 
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O recurso ora em apreciação, em síntese, tenta justificar a ação do 
requerente como resposta às transgressões praticadas pelo autor das denúncias 
publicadas  na  carta  aberta.  Todavia,  é  de  domínio  publico,  que  a  pronta 
intervenção contra transgressões a que tiver conhecimento deve ser realizada 
nos limites da lei, respondendo pelos excessos quem os cometer. 

Por  fim,  o  presente  recurso  traz  a  baila  um  equivoco  de 
enquadramento das transgressões praticadas pelo recorrente.  Uma vez que o 
concurso de penas a que fora submetido, encontra-se a pena prevista no Art. 
111  cujo  texto  diz:  “Tratar  subordinado  de  forma  descortês,  deseducada, 
incivilizada  ou  injusta  ou  dirigir-se  ou  referir-se  ao  mesmo  em  termos 
incompatíveis  com  a  disciplina  militar”.  Entretanto,  não  cabe  este 
enquadramento, haja vista ser o 2º Sgt RRPM Carlos Alberto Ventura, militar 
mais antigo. 

Ante o exposto este Comandante Geral resolve:  

I - Deferir em parte o Recurso de Reconsideração de Ato do 3º Sgt 
RRPM Mat. 12460-5,  Euzébio Marques de Souza, por não haver cometido o 
tipificado no Art. 111 da Lei nº 11.817/2000;

II - Ratificar a punição de 30 (trinta) dias de prisão , com base no 
Inciso IV do Art. 34 da Lei nº 11.817/2000 ;

III  -  Remeter  cópias  desta decisão ao Comandante do 11º  BPM 
com vistas a dar ciência o Recorrente;

IV - Arquivar esta decisão nos assentamentos do Recorrente.

2.3.0.   Punição Disciplinar

2.3.1.   Detenção

Sd PM Mat. 990040-3/CPS, José Ronaldo Mourato da Silva, por 
haver,  com o objetivo de acobertar erros de companheiros de farda, faltado 
com a verdade em autos de Processo de Licenciamento, ao ter declarado não 
ter  visto  qualquer  pessoa  detida  e  colocada  na  viatura,  tipo  caminhoneta, 
durante a Operação Policial desencadeada no dia 04 NOV 03, no Bairro do 
Mutirão, na Cidade de Serra Talhada-PE, em cumprimento a um Mandado de 
Busca e Apreensão expedido pela Exm.ª Sr.ª Dr.ª Maria Eliane Cabral Campos 
Carvalho, Juíza de Direito da Vara Criminal da Comarca de Serra Talhada-PE, 
infringindo o Art. 128, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar 
dos Militares do Estado de  Pernambuco - CDME),  com atenuantes do Art. 24, 
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Incisos I e II e agravante do Art. 25, Inciso VIII, tudo do CDME, 
transgressão  Média,  fica  detido  por  22  (vinte  e  dois)  dias,  ingressa  no 
comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida no CPS. 
(Punição  imposta  com  base  na  Solução  de  Processo  de  Rito  Sumaríssimo 
decorrente  de  notificação  determinada  em  Solução  de  Processo  de 
Licenciamento “Ex-Offício“ a que fora submetido o Sd PM Mat. 990048-9/1ª 
CIPM, Marcelo Welliton Alves da Silva).   (Nota  nº 011/2008/DP-3/SSJD-
SC).

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


